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PROJETO DE LEI Nº 03, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026.

Altera o valor da tabela constante no Art. 3º da Lei Municipal nº 79 de 10 de abril de 2022. 
A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais que lhe são conferidas por Lei:

APROVA:

Art. 1º Altera a tabela constante no art. 3º da Lei Municipal nº 079 de 10 de abril de 2002, passa o cargo em comissão de Assessor Parlamentar ter o vencimento mensal conforme abaixo:
	Denominação
	Quantidade
	Carga horária semanal
	Vencimento Mensal

	Assessor de Parlamentar
	01
	40h
	R$ 3.300,00



Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias.



Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, 02 DE FEVEREIRO DE 2026. 
Ver. Giovane de Andrade Neves          Ver. Marcio Machado de Machado    

               Presidente                                            1° Secretário

Registre-se e Publique-se:

José Ricardo Camargo Leal

   Diretor Administrativo
MENSAGEM Nº 03, 02 DE FEVEREIRO DE 2026.

      Douto Plenário:

A Mesa Diretiva da Câmara Municipal de vereadores, dispondo das suas atribuições, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Casa, o Projeto de Lei que

“ Altera o valor da tabela constante no Art. 3º da Lei Municipal nº 79 de 10 de abril de 2022.”. 
    Santa Margarida do Sul, 02 de fevereiro de 2026.

Ver. Giovane de Andrade Neves
                        Ver. José Nairo Jardim Fonseca

 Presidente do Poder Legislativo                      Vice Presidente do Poder Legislativo 

Ver. Márcio Machado de Machado

               1º Secretário

JUSTIFICATIVA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS.

JUSTIFICATIVA AO REAJUSTE DE VENCIMENTOS DO CARGO DE ASSESSOR PARLAMENTAR

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores e Sra. Vereadora.



O presente Projeto de Lei tem por finalidade promover o reajuste dos vencimentos do cargo em comissão de Assessor Parlamentar, integrante da estrutura administrativa da Câmara Municipal, medida que se revela necessária, razoável e juridicamente adequada.



O reajuste proposto não se confunde com revisão geral anual, tratando-se de adequação pontual e setorial, justificada pela necessidade de manter a coerência remuneratória interna, a atratividade do cargo e a compatibilidade das responsabilidades exercidas com a remuneração percebida.




O cargo de Assessor Parlamentar desempenha funções de assessoramento direto, exigindo elevado grau de confiança, disponibilidade, comprometimento institucional e responsabilidade, especialmente no apoio às atividades legislativas e administrativas da Câmara Municipal.




A atualização remuneratória observa os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não possuindo caráter personalíssimo, mas institucional, incidindo de forma objetiva sobre cargo previamente existente.




Importante destacar que o Projeto de Lei encontra-se acompanhado de Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, em estrita observância à Lei de Responsabilidade Fiscal, não implicando extrapolação dos limites legais de despesa com pessoal.



Assim, a medida proposta visa preservar a eficiência administrativa, valorizar a função de assessoramento parlamentar e assegurar o adequado funcionamento do Poder Legislativo Municipal, em consonância com a Constituição Federal e com os entendimentos consolidados dos órgãos de controle.




Diante disso, submete-se o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa, confiante em sua aprovação, por se tratar de medida legal, constitucional e alinhada ao interesse público.
Sala das Sessões 02 de fevereiro de 2026.

Ver. Giovane de Andrade Neves

Presidente do Poder Legislativo

PARECER JURÍDICO Nº 003/2026

I – RELATÓRIO.



Submete-se à análise desta Assessoria Jurídica Projeto de Lei do Poder Legislativo Municipal que dispõe sobre o reajuste de vencimentos do cargo em comissão de Assessor Parlamentar, integrante da estrutura administrativa da Câmara Municipal, acompanhado de Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).




Compete analisar a viabilidade jurídica, a constitucionalidade formal e material, a competência legislativa e a conformidade do ato com os parâmetros de controle do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.

II – FUNDAMENTAÇÃO.
II.1 – Competência legislativa.



A Câmara Municipal possui competência constitucional plena para dispor sobre a organização de seus serviços auxiliares, criação de cargos e fixação ou alteração de vencimentos de seus servidores e cargos em comissão, nos termos:

· do art. 29 da Constituição Federal, que assegura autonomia administrativa ao Poder Legislativo municipal;

· do art. 37, inciso X, da Constituição Federal, que exige lei específica para fixação ou alteração da remuneração dos servidores públicos.




Por se tratar de matéria interna corporis do Poder Legislativo, inexiste necessidade de sanção do Chefe do Poder Executivo, sendo suficiente a edição de lei de iniciativa da Mesa Diretora ou da Presidência.




Conclusão parcial: competência legislativa plenamente configurada.

II.2 – Constitucionalidade formal.



O projeto observa os requisitos formais de validade, notadamente:

· iniciativa legítima do próprio Poder Legislativo;

· tramitação por meio de lei específica, conforme exigência constitucional;

· previsão expressa da fonte de custeio e impacto financeiro.




Não se identifica qualquer vício formal capaz de macular a validade do ato normativo.

II.3 – Constitucionalidade material do reajuste.




O reajuste de vencimentos incide sobre cargo em comissão específico, não se confundindo com revisão geral anual prevista no art. 37, X, da Constituição Federal.



A Constituição não veda reajustes setoriais ou específicos, desde que:

· não tenham caráter personalíssimo;

· não representem burla à revisão geral anual;

· estejam devidamente justificados sob o prisma administrativo;

· observem os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e razoabilidade.




No caso em análise, o reajuste incide sobre cargo institucionalmente previsto, com impacto objetivo e mensurável, inexistindo qualquer elemento indicativo de favorecimento individualizado.

II.4 – Compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal.



O Projeto de Lei encontra-se instruído com Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, atendendo aos arts. 16 e 17 da LRF, contendo:

· identificação da despesa;

· impacto no exercício corrente e nos dois subsequentes;

· indicação de dotação orçamentária;

· demonstração de compatibilidade com os limites de despesa com pessoal.




Não há indicativo de extrapolação do limite previsto no art. 169 da Constituição Federal, tampouco afronta ao art. 21 da LRF, desde que observada a inexistência de vedação temporal específica (período final de mandato).

II.5 – Ótica do Tribunal de Contas do Estado (TCE-RS).



A jurisprudência administrativa do TCE-RS admite a concessão de reajustes específicos a cargos em comissão, desde que:

· haja motivação administrativa clara;

· não se trate de aumento disfarçado ou personalíssimo;

· exista compatibilidade orçamentária;

· o ato seja formalizado por lei.




A ausência de vedação normativa expressa, aliada à motivação adequada e ao atendimento da LRF, afasta risco relevante de apontamento ou glosa, especialmente quando a matéria é previamente instruída por parecer jurídico conclusivo, como o presente.

III – CONCLUSÃO.




Diante do exposto, opina-se favoravelmente à tramitação e aprovação do Projeto de Lei, porquanto:
Poder Legislativo Municipal detém competência constitucional para a matéria;
A) o projeto é formal e materialmente constitucional;
B) o reajuste específico é juridicamente admissível;
C) a despesa atende integralmente às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal;
D) inexiste vedação legal ou constitucional ao reajuste proposto.



Opina-se, portanto, pela legalidade, constitucionalidade e viabilidade jurídica do Projeto de Lei, recomendando-se sua aprovação.




É o parecer.




Santa Margarida do Sul/RS, 02 de fevereiro de 2026.



Cézar V. Aloy.




OAB/RS nº 29.584.




Assessor Jurídico / Câmara de Vereadores.
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